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BALANÇO DE DETERMINAÇÃO

1. Introdução

Sociedades por quotas de responsabilidade limitada são dissolvidas mediante decisão judicial, total ou parcialmente, em decorrência de dissidências societárias ou da morte de sócio, obedecendo-se ao ordenamento jurídico pátrio.

A tendência predominante dos Tribunais é de decidir pela continuidade da sociedade, declarando-a dissolvida parcialmente e determinando a apuração de haveres em favor do sócio retirante ou dos herdeiros de sócio falecido, da forma mais ampla possível.

Temos, normalmente, uma sociedade em operação a ser avaliada em determinada data, mas em descontinuidade em relação ao sócio retirante ou falecido.

Apurar os haveres significa buscar o montante do patrimônio líquido a valores de mercado que cabe ao interessado em função da sua participação no capital social da sociedade. Mas qual é esse montante? Responder a essa indagação é a grande tarefa do perito em contabilidade nomeado em Juízo, a qual materializa-se por meio de laudo pericial contábil de apuração de haveres.

A resposta a essa indagação será naturalmente apoiada na doutrina contábil aplicável à espécie avaliatória patrimonial, em face dos pronunciamentos dos Tribunais.
Em processos judiciais de dissolução societária ou de inventário a apuração de haveres do sócio dissidente, excluído, ou falecido se processa por meio de balanço de determinação, denominação cunhada por OSMIDA INOCCENTE
 e de uso corrente nos Tribunais.

Essa demonstração contábil tem por finalidade determinar o montante dos haveres que cabe ao sócio dissidente, excluído ou aos herdeiros de sócio pré-morto.

Por meio da elaboração dessa demonstração contábil, o perito em contabilidade, em função judicial, busca a situação líquida patrimonial da sociedade, a valores de mercado, em determinado momento da vida societária, caraterizado pela dissidência, exclusão ou morte de um dos sócios.

Tal procedimento técnico está plenamente consolidado na jurisprudência emanada de nossos Tribunais.

Partindo das demonstrações contábeis da sociedade avalianda disponíveis, o perito em contabilidade elabora o balanço de determinação em obediência às determinações judiciais que comandam as avaliações judiciais decorrentes de dissolução parcial de sociedades, procedendo a ajustes técnicos e avaliatórios extracontábeis, de modo que os elementos patrimoniais reflitam os respectivos valores líquidos de realização na data do evento.

2. Jurisprudência

Os Tribunais têm-se posicionado no sentido de garantir a continuidade, determinando, apenas, a dissolução parcial da sociedade.

Do Egrégio Supremo Tribunal Federal temos a Súmula 265:

“Na apuração de haveres, não prevalece o balanço não aprovado pelo sócio falecido ou que se retirou.”
Esse pronunciamento tem conseqüências relevantes nos procedimentos avaliatórios judiciais, já que impõe ao perito em contabilidade a necessidade de, inexistindo, proceder ao levantamento de balanço patrimonial para a data-base do evento, que os juristas e os Tribunais, apropriadamente, denominam de balanço de determinação.

O Supremo Tribunal de Justiça e os Tribunais de Justiça têm-se pronunciado, determinando que a apuração de haveres deve ser a mais ampla possível, mediante inventário físico e contábil de todos os elementos patrimoniais, apuração do valor real do ativo e passivo da sociedade a preços de mercado, ou seja, a valores líquidos de realização, com a inclusão do goodwill ou aviamento, tudo consignado no balanço de determinação.

Vejamos alguns pronunciamentos do Supremo Tribunal de Justiça.

STJ – COMERCIAL – EMPRESA CONSTITUÍDA POR SÓCIOS DIVERSOS – DISSOLUÇÃO PARCIAL – CRITÉRIO DE APURAÇÃO DOS HAVERES. I – NA EMPRESA CONSTITUÍDA POR SÓCIOS DIVERSOS, RETIRANTE UM DELES, O CRITÉRIO DE LIQUIDAÇÃO DOS HAVERES, SEGUNDO A DOUTRINA E A JURISPRUDÊNCIA, HÁ DE SER, UTILIZANDO-SE O BALANÇO DE DETERMINAÇÃO, COMO SE TRATASSE DE DISSOLUÇÃO TOTAL. II – PRECEDENTES DO STJ. III – RECURSO NÃO CONHECIDO. 27-9-1993. (Grifo nosso.)

STJ – SOCIEDADE CONSTITUÍDA POR DOIS SÓCIOS. SÓCIO PRÉ-MORTO CRITÉRIO DE LIQUIDAÇÃO DOS HAVERES – CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE. I – NA SOCIEDADE CONSTITUÍDA POR DOIS SÓCIOS, PRÉ-MORTO OU RETIRANTE UM DELES, O CRITÉRIO DE LIQUIDAÇÃO DOS HAVERES, SEGUNDO A DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA, HÁ DE SER, UTILIZANDO-SE O BALANÇO DE DETERMINAÇÃO, COMO SE TRATASSE DE DISSOLUÇÃO TOTAL. TAL MEDIDA SE IMPÕE PORQUE, NA DISSOLUÇÃO PARCIAL, GARANTE-SE AO SÓCIO REMANESCENTE CONTINUAR COM A SOCIEDADE, POR SI, COM FIRMA INDIVIDUAL OU COM ADMISSÃO DE OUTRO SÓCIO. II – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 6-10-1992. (Grifo nosso.)

STJ – SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. RETIRADA DE SÓCIO. DE ACORDO COM A DECISÃO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA, OS "HAVERES DO APELADO DEVERÃO SER APURADOS EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA DE FORMA AMPLA E ATUALIZADA." DECISÃO CORRETA, PORQUANTO OS HAVERES SÃO APURADOS COMO SE DE DISSOLUÇÃO TOTAL SE TRATASSE. 4-8-1997. (Grifo nosso.)

STJ – SOCIEDADE POR QUOTAS – RETIRADA DE SÓCIOS. APURAÇÃO DE SEUS HAVERES, COMO SE DE DISSOLUÇÃO TOTAL SE TRATASSE, SEM PREJUÍZO DA PERMANÊNCIA DA SOCIEDADE. SOCIEDADE – LEGITIMIDADE PARA A CAUSA. EMBORA A PRETENSÃO DE RETIRADA DE SÓCIO, ENQUANTO ENVOLVE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO, SÓ POSSA SER ATENDIDA PELOS REMANESCENTES, O CERTO É QUE O PAGAMENTO DOS HAVERES FAR-SE-Á COM O PATRIMÔNIO DA SOCIEDADE. JUSTIFICA-SE SUA PRESENÇA NO PROCESSO. 1-4-1996. (Grifo nosso.)

STJ – SOCIEDADE COMERCIAL. DISSOLUÇÃO PARCIAL. I – A AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DEVE SER PROMOVIDA PELO SÓCIO RETIRANTE CONTRA A SOCIEDADE E OS SÓCIOS REMANESCENTES, EM LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. II – DECIDINDO AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS INEXISTIR PREVISÃO CONTRATUAL PARA A RETIRADA MOTIVADA, APLICA-SE A REGRA DO ART. 668 DO CPC/39, EM VIGOR POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 1.218, VII DO CPC/73, A FIM DE SER EFETUADA A APURAÇÃO DOS HAVERES NA FORMA DETERMINADA NA SENTENÇA, ATRAVÉS DE BALANÇO ESPECIAL E PAGAMENTO EM UMA ÚNICA PARCELA. III – INCLUI-SE O FUNDO DE COMÉRCIO E O FUNDO DE RESERVA INSTITUÍDO PELA VONTADE DOS SÓCIOS, ENTRE OS HAVERES A SEREM CONSIDERADOS NO BALANÇO ESPECIAL. 4-4-1996. (Grifo nosso.)

Estando disponível o balanço de determinação, muitas vezes denominado de balanço especial, ele será objeto de exame pericial minucioso a fim de assegurar a veracidade dos elementos patrimoniais aí declarados. Inexistindo, sua elaboração é tarefa do perito em contabilidade.

A jurisprudência dos Tribunais pátrios, especialmente aquela emanada do Supremo Tribunal de Justiça, determina que a apuração de haveres em processos judiciais deve obedecer, em síntese, ao quanto segue:

a.
os haveres devem ser apurados mediante a elaboração de balanço de determinação para a data do evento, realizando-se, para o efeito, inventário físico e contábil da totalidade do acervo patrimonial sociedade avalianda, inclusive, o goodwill ou aviamento;

b.
os critérios de apuração de haveres devem considerar a universalidade dos bens patrimoniais tangíveis e intangíveis existentes na data do evento, avaliados pelos respectivos valores de mercado, ou seja, pelos valores líquidos de realização;

c.
os eventos patrimoniais posteriores à data do evento não afetam a apuração de haveres, ou seja, o futuro não pertence ao sócio retirante ou aos herdeiros do sócio falecido;

d.
o reembolso da quota é responsabilidade da sociedade, à medida que o sócio retirante, a partir da declaração judicial da dissolução parcial, passa a ser credor da mesma e dá-se na forma preconizada no contrato, ou na forma determinada na sentença;

e.
os haveres apurados são atualizados, monetariamente, desde a época do evento até a época de elaboração do laudo pericial e são acrescidos de juros desde a citação, no percentual decidido na sentença.

Como visto, os pronunciamentos dos Tribunais determinam que a apuração de haveres, decorrentes de dissolução parcial de sociedade, concretiza-se, avaliando-se os elementos patrimoniais pelos valores de mercado e na forma mais ampla possível, considerando-se, inclusive, o goodwill ou aviamento, enfim, o sobrevalor.
3. Princípios Contábeis e apuração de haveres

Todo o arcabouço norteador dos Princípios Fundamentais de Contabilidade vigentes está focado na determinação de diretrizes quanto à avaliação dos ativos e passivos e reconhecimento das mutações patrimoniais, na pressuposição da continuidade da sociedade.

Assim, as transações da sociedade avalianda são registradas no momento de sua realização (princípio da oportunidade), pelos seus valores originais (princípio do registro pelo valor original), aceitando-se para determinados itens patrimoniais seja reconhecido os efeitos da modificação do poder aquisitivo da moeda nacional (princípio da atualização monetária), reconhecendo-se as mutações patrimoniais (receitas e despesas) quando de sua ocorrência (princípio da competência) e adotando-se sempre o menor valor para os ativos e o maior para os passivos em face de várias alternativas valorativas equivalentes (princípio da prudência).

Portanto, as demonstrações contábeis usuais da sociedade em processo de avaliação judicial, em continuidade operacional, refletem valores de entrada por força dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade, o que exige sejam reelaboradas à luz das determinações judiciais. 

4. Normas Brasileiras de Contabilidade e o procedimento avaliatório judicial
As Normas Brasileiras de Contabilidade emanadas do Conselho Federal de Contabilidade determinam conduta profissional e procedimentos de natureza técnica a serem observados quando da realização de trabalhos contábeis, entre eles, os de natureza pericial contábil, sempre em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade,
 sujeitando o profissional que não as observa às penalidades mencionadas nas alíneas c, d e e, do art. 27 
 do Decreto-lei no 9295, de 27 de maio de 1946, e, ainda, em face do caso concreto, ao Código de Ética Profissional.

Como visto, a jurisprudência determina que a apuração de haveres seja procedida mediante a avaliação dos elementos patrimoniais a valores de saída, pelos valores de mercado e na forma mais ampla possível, considerando-se, inclusive, o goodwill ou aviamento.

Considerando que a dissolução parcial de sociedade é decisão judicial que visa preservar a continuidade societária, que provoca como conseqüência técnica avaliar entidade em funcionamento, como compatibilizar as diretrizes profissionais e técnicas com a determinação judicial?

A resposta a essa indagação vamos encontrá-la na NBC-T-4 – DA AVALIAÇÃO PATRIMONIAL, mais especificamente em seu item 4.1.8, verbis:

“4.1.8 Quando, concretamente, a lei dispuser diferentemente desta norma, o profissional deve observar a ordem legal, em seu trabalho”.

As decisões judiciais são comandos a serem obedecidos pelos peritos em contabilidade e, à vista do dispositivo retro, superada está eventual ofensa aos Princípios Fundamentais de Contabilidade e às Normas Brasileiras de Contabilidade. Isto, entretanto, não autoriza o perito em contabilidade a esquecer os Princípios e Normas de Contabilidade, muito pelo contrário. 

Os comandos judiciais determinam que a avaliação dos elementos patrimoniais considere os valores de mercado, em substituição aos valores contábeis e seja reconhecido no processo avaliatório o goodwill, denominado de fundo de comércio nos pronunciamentos judiciais. 

Entendemos ser impróprio utilizar a citada expressão que representa o todo para determinar a inclusão de uma parte do fundo empresarial,
 ou seja, o goodwill.

No processo avaliatório judicial há que considerar o disposto na NBC-T-4; dessa Norma exsurgem dois comandos avaliatórios extremamente importantes nos trabalhos periciais: valor de mercado e valor presente.

No item 4.1.6 da citada Norma consta: 

“Valor de mercado é o preço a vista praticado, deduzido das despesas de realização e da margem de lucro. As avaliações feitas pelo valor de mercado devem ter como base transação mais recente, cotação em bolsa e outras evidências disponíveis e confiáveis.”
Valor presente, item 4.1.7 da Norma citada, é entendido como:

“Aquele que expressa o montante ajustado em forma do tempo a transcorrer entre as datas da operação e do vencimento, de crédito ou obrigação de financiamento ou de outra transação usual da entidade, mediante dedução dos encargos financeiros respectivos, com base na taxa contratada ou na taxa média de encargos financeiros praticada pelo mercado.”
Essas duas definições dão o suporte doutrinário contábil necessário à avaliação judicial de sociedades dissolvidas parcialmente.

5. Usuários do balanço de determinação
A descontinuidade é sempre lembrada nas obras e artigos técnicos de forma breve. É apenas anunciada, sem grandes digressões.

A ênfase doutrinária e literária está voltada para as sociedades em continuidade, em marcha. São essas que têm o dever de informar, freqüentemente, os usuários da informação contábil e o fazem por meio de relatórios e demonstrações próprias.

Entretanto, deparamos com determinados usuários que exigem informações contábeis na descontinuidade, ou seja, na dissolução parcial societária; o balanço de determinação, parte integrante dos laudos periciais contábeis, é informação essencial a determinado grupo de usuários.

São usuários dos laudos periciais contábeis de apuração de haveres, e, por conseqüência, do balanço de determinação:

a)
os magistrados que determinam a apuração de haveres, e, conseqüentemente, terão que apreciar e homologá-los;

b)
os sócios dissidentes e respectivos advogados, os quais, por meio de seus assistentes técnicos, se pronunciarão sobre os valores aí apurados;

c)
os herdeiros de sócios falecidos e respectivos advogados, interessados na parcela patrimonial que lhes cabe; e

d)
os sócios remanescentes e a própria sociedade, em face da viabilidade da continuação do negócio e do processo avaliatório pericial e suas implicações financeiras.

São tipos muito especiais de usuários, já que precisam de informação contábil em situações conflituosas ou tristes. De qualquer modo, são usuários da informação contábil. Por isso, há que fornecê-la, de forma clara, correta e competente.

Como é óbvio, a informação contábil disponível nas sociedades em continuidade não permitem suprir as necessidades dos usuários mencionados. Essas informações, como visto, levam em consideração a avaliação patrimonial a valores de entrada.

Por isso, é necessário proceder a ajustes técnicos e avaliatórios nas demonstrações contábeis usuais para refletirem com propriedade toda a real dimensão patrimonial, tudo consignado no balanço de determinação. É o que abordaremos a seguir.

6. Procedimentos avaliatórios adotados NA ELABORAÇÃO Do balanço de determinação
Enquanto roteiro técnico, a NBC-T-4 é muito rica nos procedimentos a serem observados na elaboração do balanço de determinação, base técnica da apuração de haveres, por determinação judicial. Respeitando os pronunciamentos dos Tribunais, a análise a seguir segue de perto os ensinamentos da citada norma.
6.1 Avaliação dos itens monetários

Como itens monetários temos as disponibilidades, os créditos e as obrigações, ou seja, valores a receber e a pagar liquidáveis com numerário.

· Disponibilidades

As disponibilidades são avaliadas assim:

a.
As disponibilidades em moeda corrente nacional, em caixa ou em contas bancárias, correspondem ao seu próprio valor na data-base da avaliação.

b.
As disponibilidades em moeda estrangeira são avaliadas pela taxa de câmbio (venda) correspondente, vigente na data da avaliação.

c.
As aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas pelo valor original aplicado, acrescidas dos rendimentos líquidos proporcionais obtidos até a data-base.

d.
Eventuais aplicações em ouro, como ativo financeiro, são avaliadas por seu valor de mercado, na data base, considerando-se, como redutor, as despesas de corretagem.

Alertamos para o fato de eventual saldo de caixa desproporcional ao existente em bancos. Tal saldo deve merecer cuidadosa análise, visto que pode não representar efetivamente numerário. Despesas, retiradas, vales e outros, por falta de comprovação hábil, permanecem na conta, o que ensejará ajustes no patrimônio líquido, ou, conforme o caso, em contas de ativo.

· Créditos

Os créditos da sociedade são avaliados assim:

a.
Os direitos, títulos de crédito e quaisquer outros créditos mercantis, financeiros e aqueles prefixados são avaliados a valor presente na data-base, considerando, ainda, conforme o caso, os ajustes relativos a atualização monetária, variação cambial (taxa de câmbio de venda) e outros ajustes contratuais, excluindo-se do cálculo a valor presente, por óbvio, os direitos ou títulos já vencidos na data da avaliação. Nessa hipótese, havendo avença de encargos por inadimplência, estes são calculados até a data-base, procedendo-se ao respectivo ajuste no patrimônio líquido.

b.
Os créditos com sociedades coligadas, controladas ou de associadas originários de transações mercantis são avaliados pela forma anterior; os demais são ajustados conforme as condições avençadas. Nesse sentido, é relevante, preliminarmente, proceder à segregação dos créditos de natureza mercantil daqueles de natureza financeira, possibilitando avaliação adequada em função da natureza e origem dos créditos.

c.
Investimentos temporários, por força do comando jurisprudencial, são avaliados por seu valor de mercado, deduzido da despesa de corretagem, ou, inexistindo cotação de mercado disponível ou de difícil obtenção, pelo custo de aquisição, acrescido de atualização monetária, juros e outros rendimentos auferidos, conforme a espécie da aplicação.

d.
As provisões para perdas, ou riscos de crédito ou de liquidação duvidosa são consideradas pela análise concreta das perdas havidas. Por isso, é necessário, do ponto de vista pericial, examinar o comportamento do contas a receber após a data-base, a fim de constatar os créditos efetivamente não recebidos. Tal procedimento é plenamente operacionalizável, levando em conta que o trabalho pericial normalmente acontece algum tempo após a data-base.

e.
As despesas antecipadas consignadas no ativo são baixadas e transferidas como ajuste redutor do patrimônio líquido, em função do tempo decorrido até a data-base da avaliação, já que é assumida no processo avaliatório a continuidade da sociedade.

· Obrigações

As obrigações da sociedade são avaliadas assim:

a.
As obrigações com valor nominal prefixado e com prazo de pagamento após a data-base são ajustadas a valor presente. São excluídas do ajuste a valor presente, evidentemente, as vencidas. São consideradas pelo valor de face, acrescidas dos encargos de inadimplência se avençados já decorridos, provocando referido custo um ajuste redutor do patrimônio líquido.

b.
As demais obrigações por vencer e respectivos encargos, conhecidos ou calculáveis, são consideradas pelo valor atualizado até a data da avaliação, enquanto aquelas em moeda estrangeira, considerando os encargos proporcionais até a data, são convertidas em valor da moeda corrente, à taxa de câmbio (compra) da data da avaliação.

· Provisões

São examinadas as existentes e realizados os ajustes técnicos necessários a fim de que reflitam com propriedade as responsabilidades até a data-base.

Nesse item, inscrevem-se as provisões para cobertura de férias, 13o salário e encargos previdenciários e do fundo de garantia por tempo de serviço correspondentes.

Efetuados todos os ajustes técnicos com efeitos no resultado econômico do período e apurando-se lucro tributável sobre esse valor, são calculadas e reconhecidas as provisões tributárias correspondentes, as quais são reportadas na demonstração de resultado do período e no correspondente balanço de determinação.

Efetuados todos os ajustes avaliatórios e observando-se ganhos de capital, sobre esses ganhos são calculadas as respectivas provisões tributárias, que são reportadas no balanço de determinação.

6.2 Avaliação dos itens não monetários

São considerados itens não monetários os estoques e o permanente, composto pelos investimentos permanentes, imobilizado e diferido e resultados de exercícios futuros.

· Estoques

Os estoques, que compreendem produtos acabados e em elaboração, serviços em andamento, mercadorias, matérias-primas e outros materiais e componentes, são avaliados pelos respectivos valores de mercado, observado o quanto segue: 

a.
As mercadorias, os produtos acabados, os semi-acabados e os serviços em andamento são avaliados pelo preço de venda a vista e seu equivalente (semi-acabados e serviços em andamento), sancionados pelo mercado em transações realizadas próximas (antes ou após) à data-base, deduzido o valor das despesas de realização.

b.
As matérias-primas e outros materiais e componentes são avaliados pelo valor de mercado de entrada vigente na data-base, já que referido valor corresponde ao valor de realização.

c.
Os estoques obsoletos ou inservíveis são avaliados pelo valor líquido de realização e aqueles sem possibilidade de venda são baixados.

d.
Os estoques de animais e de produtos agrícolas e extrativos são avaliados pelo valor de mercado vigente na data da avaliação, deduzido das despesas de realização.

Assim, a avaliação dos estoques de forma competente exige trabalho pericial preliminar de qualificação dos estoques em vendáveis, obsoletos e invendáveis.

· Investimentos permanentes

A avaliação de investimentos permanentes exige os procedimentos seguintes:

a.
As participações societárias em sociedades controladas e coligadas são avaliadas pelo respectivo valor de mercado do patrimônio líquido na data-base, procedendo-se a sua avaliação pelos mesmos preceitos expostos, para, em seguida, operar-se a integração das variações patrimoniais pelo método da equivalência patrimonial, tudo devidamente reportado no balanço de determinação.

b.
Havendo provisões para perdas no valor dos investimentos, ou ágio registrados, referidos valores, em confronto com o valor investido e o obtido no processo avaliatório, serão eliminados ou ajustados até o limite da avaliação, acarretando ajustes na substância patrimonial da sociedade avalianda.

· Imobilizado

Os componentes do imobilizado, por força do ordenamento jurisprudencial, são avaliados a preço de mercado, deduzido das despesas de realização.

A avaliação de determinados componentes deste grupo de ativo, em processo judiciais, requer a realização de perícia avaliatória de engenharia, já que os peritos engenheiros têm a competência legal e técnica para tal. Trata-se de área de conhecimento de domínio dos citados profissionais.

É o caso de terrenos urbanos, edifícios, imóveis em construção, estoque de imóveis para venda, propriedades rurais, plantações de culturas permanentes, instalações e maquinários industriais comerciais e rurais, e equipamentos eletrônicos, que são avaliados a valores de mercado, deduzido das despesas de realização.

O perito em contabilidade louva-se nesses laudos avaliatórios de engenharia para proceder aos ajustes necessários de modo que reflitam os valores de mercado desses componentes do imobilizado. O ajuste técnico avaliatório corresponderá à diferença observada entre o valor líquido de mercado e o valor contábil, líquido de depreciação.

Direitos de uso de linhas telefônicas e veículos são avaliados pelos valores de mercado da época do evento, valendo-se o perito em contabilidade de publicações próprias e de informações de sociedades especializadas.

· Diferido

Os componentes do ativo diferido, segundo a NBC-T-4

“são avaliados ao custo de aplicação, atualizado monetariamente, deduzido das respectivas amortizações, calculadas com base no período em que serão auferidos os benefícios deles decorrentes a partir do início da operação normal. A baixa do valor aplicado deve ser registrada quando cessarem os empreendimentos que integravam, ou restar comprovado que estes não produzirão resultados suficientes para amortizá-los”.
Considerando que a dissolução parcial da sociedade enseja a avaliação patrimonial como se em continuidade da sociedade, a regra geral é considerar os valores aplicados em ativos diferidos sem potencial de geração de resultados como ajuste do patrimônio líquido.

Nesse grupo patrimonial depara-se o perito com certa gama de investimentos, alguns gerando frutos, outros não; assim, é necessário identificar a natureza dos recursos aplicados, especialmente aqueles relativos a pesquisa e desenvolvimento de processos ou produtos, que podem possuir valor econômico, ou seja, têm capacidade gerar lucros futuros. 

Nesse sentido, permanecem no ativo por seu valor econômico. De qualquer modo, no caso de incerteza ou dificuldade em mensurar os benefícios futuros e respectivo valor, a baixa é o caminho, como determinado na norma.

· Resultados de exercícios futuros

Neste grupo patrimonial são registrados lucros ainda não ganhos, como, por exemplo, aluguéis recebidos antecipadamente, sem qualquer cláusula que obrigue à respectiva devolução.

No trabalho pericial, é oportuno verificar as origens dos valores aí consignados e as respectivas condições contratuais. Qualquer hipótese de devolução encaminha esse item para o passivo, como se adiantamento de clientes fosse; em caso contrário, é recomendado considerá-lo no patrimônio líquido.

6.3 Contingências

As contingências passivas conhecidas, originárias de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, contratuais, comerciais ou operacionais e de pleitos administrativos e judiciais, são consideradas e avaliadas por seu valor estimado e consignadas no balanço de determinação, reduzindo o patrimônio líquido.

Esse procedimento avaliatório é baseado nas informações dos advogados da sociedade avalianda e nas possibilidades de êxito ou fracasso das demandas.

Não pode ser olvidada a existência de eventuais contingências ativas, aquelas nas quais a sociedade avalianda é autora. Da mesma forma, são avaliadas as possibilidades de êxito ou fracasso, consignando-se no balanço de determinação o valor estimado dos direitos reclamados e o respectivo ajuste positivo no patrimônio líquido.

6.4 Goodwill
A avaliação do goodwill não adquirido, que a jurisprudência denomina fundo de comércio, merece um estudo exclusivo que não é o objeto do presente trabalho.

Registre-se, portanto, que a avaliação do goodwill não adquirido, segundo defendemos, se processa por meio de cálculo pericial da evidenciação da capacidade que a sociedade avalianda possui de gerar lucro operacional líquido acima do que possa ser considerado normal, ou seja, há que mensurar o sobrevalor da sociedade. 

Considera-se como lucro operacional líquido normal aquele gerado pelo ativo operacional líquido a valores de mercado, aplicado à taxa do custo do capital próprio. Se o lucro operacional líquido for superior ao lucro normal, a diferença é tratada como uma perpetuidade financeira, que, dividida pela taxa do custo do capital próprio, corresponderá ao goodwill não adquirido.

Havendo goodwill adquirido registrado nos livros sob a forma de ágio, esse ativo será objeto de reavaliação, revendo-se sua possibilidade em termos de realização futura, ou seja, é preciso verificar na data-base da avaliação se as razões econômicas que ditaram seu valor de origem persistem ao tempo da avaliação judicial.

6.5 Balanço de determinação
O balanço de determinação será composto e organizado como vemos na Figura apresentada ao final deste trabalho.

7. Conclusões

A elaboração do balanço de determinação em processos judiciais nos quais é exigida a apuração de haveres é obrigatória em face da jurisprudência emanada dos Tribunais.

É demonstração contábil especial na qual os elementos patrimoniais são evidenciados a valores de mercado, ou valores líquidos de realização.

É elaborado pelo perito em contabilidade, em função judicial, sendo parte integrante do laudo pericial contábil de apuração de haveres.

Serve de base essencial à demonstração e cálculo dos haveres que cabem ao sócio dissidente, ao sócio excluído ou aos herdeiros de sócio pré-morto.

ATIVO

Disponibilidades

· Caixa e bancos (conforme saldos ajustados)

· Aplicações de liquidez imediata (valor aplicado mais rendimentos)

· Aplicações em ouro (valor de mercado menos despesas de corretagem)

Créditos

· Valores e títulos a receber a curto e longo prazo (valor de face trazido a valor presente, acrescido, se for o caso, da renda financeira contratada)

· Despesas antecipadas (pelo valor a apropriar, após a data do evento)

· Adiantamentos a fornecedores (reconhecer eventual ganho monetário)

Estoques

· Estoques vendáveis (preço de venda a vista, deduzido das despesas e da margem de lucro – se mercado organizado – para mercadorias, produtos acabados; produtos semi-elaborados e serviços em andamento: por preços a vista equivalentes ao estado de acabamento; matérias-primas e materiais e componentes: preço a vista de aquisição)

· Estoque de imóveis para venda (valor de realização, deduzido de despesas de corretagem)

· Estoques obsoletos (valor provável de liquidação)

Investimentos

· Ações de companhias abertas (cotação de Bolsa de Valores)
· Empresas controladas e coligadas (valor do patrimônio líquido a valores de mercado das sociedades controladas ou coligadas)

Imobilizado

· Imóveis (valor do laudo pericial de engenharia menos despesas de corretagem)

· Máquinas e equipamentos (laudo pericial de engenharia, se material)

· Móveis, utensílios, ferramentas, softwares, equipamentos de informática etc. (valor de mercado; considerada a sua materialidade: valor líquido contábil)

· Veículos e direitos de uso de linhas telefônicas (valor de mercado)

Diferido

· Despesas pré-operacionais, despesas com pesquisa e desenvolvimento de produtos (valor econômico provável)

Ativo intangível

· Marcas, patentes, ponto comercial, concessões etc. (cálculo pericial contábil)
· Goodwill (cálculo pericial contábil do sobrevalor)

PASSIVO

Obrigações

· Fornecedores de bens e serviços (valor de face trazido a valor presente)
· Adiantamento de clientes (reconhecer eventual perda monetária)
· Trabalhistas correntes (pelo valor original, com encargos até a data)
· Provisões trabalhistas correntes (valor original, com encargos até a data)
· Fiscais correntes (valor original, com encargos até a data)
· Financiamentos (principal e encargos até a data)
· Outras contas a pagar (valor original e/ou valor presente)
Provisões

· Provisões tributárias: ganhos de capital (cálculo pericial contábil)
· Contingências trabalhistas, tributárias, comerciais (cálculo pericial contábil)
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (VALOR DA SOCIEDADE)

· (Ativo – Passivo)

Balanço de determinação
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�	Citado por Hernnani ESTRELLA, Apuração dos haveres de sócio, p. 144.


� 	Resolução CFC no 751/93, de 29 de dezembro de 1993: “Art. 1o As Normas Brasileiras de Contabilidade estabelecem regras de conduta profissional e procedimentos técnicos a serem observados quando da realização dos trabalhos previstos na Resolução CFC no 560/83, de 28-10-1983, em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade.”


�	“Art. 27. As penalidades aplicáveis por infração do exercício legal da profissão serão:


c) multa de R$.... a R$.... aos profissionais e de R$... a R$... às firmas, empresas, associações, companhias e empresas, quando se tratar de infração de dispositivos não mencionados nas alíneas precedentes ou para os quais não haja indicação de penalidade especial;


d) suspensão do exercício da profissão aos profissionais que dentro do âmbito de sua atuação, e no que se referir à parte técnica, forem responsáveis por qualquer falsidade de documentos que assinarem e pelas irregularidades de escrituração praticadas no sentido de fraudar as rendas públicas;


e) suspensão do exercício da profissão, pelo prazo de seis meses a um ano, ao profissional que demonstrar incapacidade técnica no desempenho de suas funções, a critério do Conselho Regional de Contabilidade, a que estiver sujeito, facultada, porém, ao interessado, a mais ampla defesa por si ou pelo Sindicato a que pertencer.”


�	A expressão fundo empresarial, segundo Fábio Ulhoa COELHO, condiz mais com a realidade econômica atual do que a expressão fundo de comércio.
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